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 MUNICÍPIO DE BARCELOS

Aviso (extrato) n.º 14594/2020

Sumário: Procedimento concursal comum de recrutamento para o preenchimento de 10 postos 
de trabalho do mapa de pessoal do Município de Barcelos, em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo.

Procedimento concursal comum de recrutamento para o preenchimento de 10 postos de trabalho, 
do mapa de pessoal do Município de Barcelos, 

em regime de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo

1 — Para efeitos do disposto no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(designada por LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e na alínea a), do n.º 1 do 
artigo 11.º da Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril e no artigo 30.º da LTFP, se pública o presente 
extrato, cujo aviso integral se encontra publicado na Bolsa de Emprego Público (BEP) e no site do 
Município em http://www.cm -barcelos.pt, na sequência do Despacho n.º 18/2020 do Presidente da 
Câmara Municipal, de 16.09.2020, encontrando -se aberto, pelo período de 10 dias úteis, a contar 
do dia seguinte ao da data de publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum para ocupação de dez postos de trabalho previstos e não ocupados na carreira/
categoria de Assistente Operacional (Auxiliar de Ação Educativa) no Mapa de Pessoal do Município 
de Barcelos, para exercer funções no Gabinete de Educação, em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo, pelo prazo de um ano (renovável).

2 — Entidade que realiza o Procedimento: Município de Barcelos.
3 — Caracterização dos postos de trabalho: Cuidar de crianças com necessidades educativas 

específicas, colaborando na execução das atividades, no desenvolvimento e no acompanhamento 
das atividades quotidianas e de tempos livres; Transmitir aos encarregados de educação e/ou 
Educadora de Infância eventuais problemas de saúde e outros assuntos relativos às rotinas diárias 
das crianças (recolhidas ou dadas pela Educadora e/ou pais); Acompanhar e apoiar as crianças 
no desenvolvimento de atividades pedagógicas e lúdicas das atividades normais; Atendimento e 
encaminhamento dos utilizadores do Jardim de Infância, bem como controlar entradas e saídas de 
pessoas e/ou agentes educativos; Prestar apoio e assistência em situações de primeiros socorros 
e, em caso de necessidade acompanhar a criança à unidade de saúde; Estabelecer contactos 
telefónicos, prestar informações e transmitir recados, apenas aos interessados no processo edu-
cativo; Reproduzir documentos (fotocópias) desde que autorizada; Assegurar o controlo de gestão 
dos materiais necessários ao funcionamento do Jardim de Infância (material didático, material de 
desgaste ou consumíveis, de limpeza, equipamentos e instrumentos).

4 — Habilitações literárias exigidas: Ser detentor da escolaridade obrigatória (considerando a 
data de nascimento) ou de curso que lhe seja equiparado, a que corresponde o grau de complexi-
dade 1, de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 86.º da LTFP.

4.1 — Formação completar — no caso dos candidatos serem detentores de formações na 
área Ação Educativa deverão apresentar os respetivos certificados.

5 — Na tramitação do presente procedimento concursal serão cumpridas as disposições 
constantes do RGPD — Regulamento Geral sobre Proteção de Dados, relativamente ao tratamento 
de dados.

16 de setembro de 2020. — O Presidente da Câmara Municipal, Miguel Jorge da Costa Gomes.
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